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A reforma da nossa legislação ambiental

�Pode não parecer, mas o Código Florestal tem a ver 
com a qualidade de vida de todos os brasileiros.

�É o código que determina a obrigação de se 
preservar áreas sensíveis e de se manter uma 
parcela da vegetação nativa no interior das 
propriedades rurais.



APP’s  => Áreas de Preservação Permanente

�São consideradas áreas mais sensíveis e sofrem 
riscos de erosão do solo, enchentes e 
deslizamentos. 

�A retirada da vegetação nativa nessas áreas só
pode ser autorizada em casos de obras de utilidade 
pública, de interesse social ou para atividades 
eventuais de baixo impacto ambiental.



Reserva Legal

�É a área localizada no interior da propriedade ou 
posse rural que deve ser mantida com a sua 
cobertura vegetal original.

�Na Amazônia é de 80%, no Cerrado localizado 
dentro da Amazônia Legal é de 35% e nas demais 
regiões do país, a reserva legal é de 20%.



A Trajetória do Código Florestal 

�1934 => Getúlio Vargas
Código Florestal e Códigos de água, minas, caça e 
pesca. 1ª Conferência Brasileira de Proteção à
Natureza.
�1965 => Humberto de Alencar Castello Branco
Sancionou a lei Federal 4.771 O novo código
Florestal.
�1989 => Após enchentes devastadoras no vale do
Itajaí (SC), o Congresso Nacional aprova
lei 7.803



�1992 => Realização da Eco-92 no Rio de Janeiro.
�1994 => O desmatamento na Amazônia atinge o
maior índice da história.
�1999 => Deputado Moacir Micheletto (PMDB-PR)
apresenta, em comissão mista do Congresso, relatório 
feito em parceria com a Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA).
�2001 => Presidente Fernando Henrique Cardoso 
reedita MP 1.511, agora sob o número 2.166, 
com base no texto aprovado pelo CONAMA.

A Trajetória do Código Florestal 



�2006 => Projeto de Lei (PL) do deputado Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA), sob o número 6.424/05, inicia 
tramitação na comissão de Meio Ambiente da Câmara 
dos Deputados.
�2009 => Deputado Valdir Colatto (PMDB-SC), 
coordenador da frente Parlamentar  Agropecuária, 
apresenta novo PL 5.367/09 para criação do 
Código Ambiental Brasileiro.
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�2010 => De março a maio deputado Aldo Rebelo 
realiza audiências públicas no Congresso e em 
Cidades polo de produção agropecuária; junho 
deputado Aldo Rebelo apresenta sua proposta 
Desfigurando o Código Florestal; em julho a proposta 
do deputado Aldo Rebelo é aprovada na Comissão 
Mista do Congresso.
�2011 => Início da mobilização pelo veto da nova 
proposta.
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O que está em jogo?
�Dizem que o Código Florestal engessa o 

crescimento da agropecuária brasileira, que não tem 
base cientifica e é impraticável.

�Será? Será mesmo que faltam áreas agricultáveis? 
Recentemente estudos coordenados pela USP 
mostram que a área cultivada no Brasil poderá ser 
praticamente dobrada se as áreas hoje ocupadas 
com pecuária de baixa produtividade forem 
realocadas para o cultivo agrícola.



�Sobre a alegação de que o atual Código Florestal 
não tem nenhuma base científica a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e a 
Academia Brasileira de Ciências ( ABC) defendem o 
código atual e alegam que o novo código não foi 
elaborado sobre uma sólida base científica. Pelo 
contrário, a maioria da comunidade científica não foi 
sequer consultada e a reformulação foi pautada muito 
mais em interesses unilaterais de determinados 
setores econômicos.  

O que está em jogo?



Razões para rejeitar o PL 1.876/99

�Anistia aos crimes Ambientais.
�Fim da obrigação de se recuperar áreas 
desmatadas ilegalmente até 22 de julho de 2008 (as 
multas aplicadas até julho de 2008 ficam suspensas).
�Áreas que foram ocupadas não precisam ser 
recuperadas, pois isso significaria uma imensa 
perda para a agricultura nacional.



�Diversos crimes ambientais cometidos durante 43 
anos serão ignorados e perdoados pela adesão e 
cumprimento do programa de regularização ambiental.
�Aumento do risco de inundações e desabamentos.
�Prejuízo à preservação da fauna e da flora.
�Problemas climáticos.

Razões para rejeitar o PL 1.876/99
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Últimas Notícias

�A finalidade do veto do 
governo foi não permitir 
anistia a quem desmatou 
e proibir a produção  
agropecuária em áreas 
de proteção permanente.



Bibliografia

� Código Florestal (Realização SOS Florestas e WWF) Acesso em 
20/04/12 http://www.wwf.org.br/informacoes/?uNewsID=27443

� Vídeo Código Florestal em Perigo – Acesso em 20/04/12 
http://www.youtube.com/watch?v=p_3tXpu1-IM


